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 Inteligência emocional é a grande aliada na gestão de 
 conflitos entre condôminos e síndicos. Aplicação de

  penalidades só entra em ação em caso de abuso 

 Como Conviver 
 Com moradores 

 difíCeis? 

Luiz Gilmar da Silva, síndico profissional em Itapema
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# E D I T O R I A L

Os conflitos sempre exis-
tiram na humanidade. 
Onde há duas pessoas 
ou mais, existe a possi-

bilidade de choques de ideias e 
atitudes. No condomínio, não é 
diferente.

Desde que os edifícios se tor-
naram a opção de moradia de boa parte 
das pessoas dos centros urbanos, os rela-
cionamentos passaram a ser um desafio 
exigindo o estabelecimento de condutas, 
deveres e pactos de convivência e que 
muitas vezes não são cumpridas trazen-
do desgaste a síndicos e moradores.

Na matéria especial desta edição traze-

mos um panorama sobre os perfis 
de moradores difíceis que podem 
trazer problemas de convivência 
e quais os aliados do síndico para 
lidar com situações que algumas 
vezes podem chegar a situações 
extremas.

Retribuir com uma gratificação 
o trabalho dos funcionários que prestam 
serviço ao condomínio exige regras. Sai-
ba qual  a melhor maneira de dar um va-
lor extra aos colaboradores do condomí-
nio fazendo a boa intenção estar de acor-
do com a lei.

A estiagem dos últimos meses em San-
ta Catarina fez muitos condomínios en-

frentarem problemas com abastecimento 
de água, e a previsão para até o começo 
do próximo ano é que os níveis de chuva 
continuem abaixo da média. Nesse cená-
rio, as boas práticas de consumo, muitas 
vezes, não resolvem a situação. A saída é 
solicitar um caminhão-pipa para a con-
cessionária. Mas e se não chegar? A soli-
citação do serviço particular, com direito 
a ressarcimento ou abatimento na con-
ta da concessionária é possível. Em cada 
município é preciso seguir alguns proce-
dimentos, veja em matéria sobre o assun-
to a orientação do Procon.

Confira esses e outros assuntos nesta 
edição!

 Boa leitura!
Ângela Dal Molin

Condutas, deveres e pactos de
convivência para o bem-estar de todos
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Roberta Kremer

A estiagem dos últimos 
meses em Santa Cata-
rina fez muitos condo-
mínios enfrentarem 

problemas com abastecimento 
de água, e a previsão para até o 
começo do próximo ano é que os 
níveis de chuva continuem abaixo 
da média. Nesse cenário, as bo-
as práticas de consumo, muitas 
vezes, não resolvem a situação. A 
saída é solicitar um caminhão-pi-
pa para a concessionária. Mas e se 
não chegar? 

Os Procons de Florianópolis 
e São José orientam para a solici-
tação do serviço particular, com 
direito a ressarcimento ou abati-
mento na conta da Casan. Em Bal-
neário Camboriú, o Procon é mais 
comedido e afirma que o pedido 
de reembolso passa por investi-
gação minuciosa antes da cobran-
ça de posicionamento da Emasa 
(Empresa Municipal de Água e 
Saneamento). Em todos os muni-
cípios é preciso seguir alguns pro-
cedimentos.

Em caso de falta de água, de-
ve-se primeiramente entrar em 
contato com a concessionária e 
solicitar o abastecimento por ca-
minhão-pipa. É preciso reque-

rer o prazo de entrega e anotar o 
número do protocolo. “Se não for 
atendido, ligue para saber o que 
aconteceu. Se novamente não for 
enviado, contrate o caminhão-pi-
pa particular. Depois, peça o res-
sarcimento ou abatimento na con-
ta”, esclarece o diretor do Procon 
de São José, Fabrício Vieira. Ele 
acrescenta que é fundamental 
pedir a lista de empresas autori-
zadas em fazer o abastecimento 
para se escolher entre uma delas. 
A nota fiscal deve ser exigida para 
ser encaminhada à companhia.

Caso o reembolso seja negado, 
a orientação é procurar os órgãos 
de defesa do consumidor. Segun-
do a diretora do Procon de Floria-
nópolis, Elizabete Luiza Baesso, a 
possibilidade de contratar o servi-
ço, se a concessionária não forne-
cer água, tem base no artigo 137 
da Resolução 46/2016, da Aresc 
(Agência de Regulação de Servi-
ços Públicos de Santa Catarina). 
Nessa situação, é necessário levar 
a nota, o protocolo e uma conta 
de água ao órgão de proteção ao 
consumidor.

Processo é mais
difícil em Balneário

Em Balneário Camboriú, se a 
Emasa não enviar o caminhão-pi-
pa, a fiscal de Relações de Consu-
mo do Procon da cidade Andres-
sa de Abreu da Silva observa que 
a entidade não dá garantias da 
restituição.  “Cada caso será ana-
lisado de forma particular. Levan-
do-se em consideração as várias 
formas de burlar, temos que in-
vestigar se a concessionária não 
atendeu a necessidade realmen-
te e dar a ela o direito de defesa”, 
pondera Andressa.

Apesar da falta de água em ou-
tras temporadas, o diretor geral 
da Emasa, Douglas Costa Beber, 
disse que não há um procedimen-
to específico para requisitar o car-
ro de abastecimento, pois “o fun-
cionamento da nova estação de 
recalque de água tratada aumen-

tou a capacidade, com isso, não 
tivemos nenhum pedido de cami-
nhão-pipa”, assegurou. Procura-
das, nem a Aresc e nem a Casan 
quiseram comentar as orienta-
ções dos Procons. Por meio de sua 
assessoria de imprensa, a Casan 
informou que, após a solicitação 
de caminhão-pipa, a concessioná-
ria tem 24 horas para confirmar a 
falta de água. Depois, tem mais 24 
horas para enviar o veículo. 

Para facilitar a procura pelos 
melhores preços de serviço de ca-
minhão-pipa, o Procon da Capital 
realizou em outubro uma pesqui-
sa na Grande Florianópolis. Os 
valores mais baixos foram de R$ 
450 para 5.000 litros, R$ 600 pa-
ra 10.000 litros e de R$ 900 para 
19.000 litros. Por ser essencial, o 
produto não pode sofrer aumen-
to no período de falta de abasteci-
mento. Tal prática é considerada 
abusiva pelo Código de Defesa do 
Consumidor. 

Procon orienta que síndicos anotem o número do protocolo de atendimento e 
guardem notas fiscais 

#  F I N A N Ç A S

• Procon de São José - Avenida Acioni Souza Filho, 403, Campi-
nas. Das 8h às 17h30. Telefone: (48) 3288-4393. 

• Procon de Florianópolis - Praça XV de Novembro, 312, Edifí-
cio Otília Eliza, Centro. Das 9h às 18h. Telefone: (48) 3131-5300.

Serviço

Condomínios podem pedir ressarcimento
de gastos com caminhão-pipa

Procons orientam sobre procedimentos para reaver o valor com concessionárias
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A SOLUÇÃO PARA A GESTÃO

DO SEU CONDOMÍNIO

Solicite orçamento!
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C O N D O M Í N I O S
& C O N T A B I L I D A D E

Como gratificar funcionários de acordo com a lei?
Advogados trabalhistas orientam sobre qual a melhor maneira de dar um valor extra aos colaboradores de um condomínio 

Carla Kempinski

Final de ano chegando e, 
com ele, o desejo de retri-
buir com uma gratificação 
o bom trabalho dos fun-

cionários que prestam serviço ao 
condomínio, como o zelador e a 
faxineira, por exemplo. Mas nem 
sempre a boa intenção está de 
acordo com a lei. O advogado tra-
balhista e assessor jurídico do Se-
covi Florianópolis Gustavo Villar 
Mello Guimarães explica que é ne-
cessário verificar as orientações 
do regimento interno para tomar 
uma decisão mais segura. “Diante 
da legislação trabalhista o síndico 
pode dar uma gratificação a um 
funcionário sem que a decisão 
precise passar por uma assem-
bleia, pois ele é o representante 
legal do condomínio e quem o re-
presenta perante os empregados, 
mas a responsabilidade e o poder 
do síndico estão regulados pelo 
regimento interno de cada condo-
mínio e essa questão precisa ser 
verificada caso a caso”.

A advogada trabalhista Janine 
Gerent Mattos Lehmkuhl alerta 
que a gratificação só poderá ser 
dada se a previsão orçamentária 
do condomínio, aprovada em as-
sembleia, prever despesas extras 
de pequeno valor e se realmente 
houver disponibilidade no orça-

mento. “Não existindo essa possi-
bilidade, o síndico deve convocar 
uma assembleia para a aprovação 
do uso de valores da previsão or-
çamentária ou aprovação de re-
forço de caixa para este fim”.

Além disso, caso a gratifica-
ção seja realizada todos os anos, 
é necessário constar na folha de 
pagamento. Assim como um va-
lor pago mensalmente a título de 
gratificação também deve com-
por o salário do funcionário. “Se 
a gratificação é paga de modo 
habitual deve ser incorporada ao 

salário, já no caso de uma gratifi-
cação  espontânea, acontecendo 
apenas uma única vez, não tem 
natureza salarial, portanto não 
repercute no cálculo de outras 
verbas trabalhistas, como resci-
são, décimo terceiro, férias etc.”, 
explica Janine. Portanto, o que 
define se o valor dado deverá ser 
incluído no cálculo de verbas tra-
balhistas e previdenciárias é se 
ele é habitual ou não.

Mas se um novo síndico assu-
mir o cargo e não concordar com 
essas gratificações? Nesse caso, 

se elas forem de caráter habitu-
al, não poderão ser retiradas. Já 
na gratificação de função, ou se-
ja, quando o funcionário exerce 
um trabalho diferente do que foi 
contratado para fazer, ele deve re-
ceber somente enquanto estiver 
exercendo essa atividade gratifi-
cada, esclarece Janine.

Acúmulo de função
Nos casos em que é dada uma 

gratificação ou bônus ao funcio-
nário para executar uma tarefa 
que não está relacionada ao seu 
serviço,é necessário incluir um 
termo aditivo, ou seja, uma no-
va cláusula, ao contrato de traba-
lho, para não caracterizar desvio 
de função. “É prudente prever o 

acréscimo de uma nova atividade 
no contrato de trabalho, além de 
incorporar o valor do ‘plus’ sala-
rial à remuneração do emprega-
do”, orienta Janine.

Gustavo lembra que a juris-
prudência trabalhista tem reco-
nhecido o acúmulo de função em 
situações como esta, condenando 
o empregador ao pagamento de 
adicional, podendo variar entre 
20% e 40% do salário base do 
empregado. “O mais importante 
é estar atento ao texto da CLT e 
sempre que possível procurar a 
assessoria jurídica antes de im-
plementar alterações que impac-
tem na folha de pagamento ou 
nas rotinas dos empregados do 
condomínio”, orienta.

• Gratificação habitual: pos-
sui natureza salarial, portanto 
compõe a remuneração do em-
pregado, com incidência de en-
cargos fiscal e previdenciário.

• Gratificação eventual, sem 
expectativa de recebimento 
pelo empregado: possui natu-
reza indenizatória, portanto não 
repercute nas demais parcelas 
salariais, tem incidência apenas 
de encargos fiscais.

• Valor da gratificação: não 
há imposição legal para paga-
mento mínimo de valor e/ou 
percentual de gratificação, de-
vendo ser ajustado com o em-
pregador.

• Habitualidade: este con-
ceito se refere ao pagamento 
previsível, quando o funcionário 
já espera por ele em determina-
do período (mensal, bimestral, 
semestral, anual).

Entenda melhor 

Se a gratificação for realizada de forma habitual, deve constar na folha de 
pagamento
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Dariane Campos

Eleito democraticamente 
em assembleia condo-
minial pelo período má-
ximo de até dois anos 

(conforme prevê o Art. 1.347 do 
Código Civil), o síndico tem como 
missão trabalhar em prol do bem 
coletivo. Defendendo e zelando 
pelo patrimônio físico, bem co-
mo mantendo o ambiente favo-
rável à boa convivência de todos. 
E durante esse tempo ele será o 
representante legal para todos 
os fins, incluindo obrigações ad-
ministrativas e jurídicas, como a 
responsabilidade pelas finanças, 
manutenções, gerenciamento dos 
funcionários, conciliação dos in-
teresses dos condôminos, obras e 
também pela convocação das pró-
ximas eleições. 

Mas e quando este último item 
não é cumprido, como fica a situ-
ação do condomínio? Segundo o 
advogado Marcelo Fonseca, mem-
bro da Comissão de Direito Con-
dominial da OAB/SP e especialis-
ta em direito imobiliário, nesses 
casos os próprios condôminos 
poderão fazer a solicitação. “Se o 
gestor não fizer a convocação da 
reunião, o quórum de um quarto 
dos condôminos poderá fazê-la, 
conforme o art. 1.350 do Código 
Civil, que também designa para 
esse encontro a aprovação das 
despesas, contribuições dos con-
dôminos e a prestação de con-
tas”, explica. Entretanto, se não 
for possível obter as assinaturas 

dos condôminos, ele destaca ain-
da que qualquer proprietário de 
imóvel no prédio poderá ingres-
sar com ação judicial, solicitando 
o encaminhamento da situação 
em juízo. 

Responsabilidades
Mas, quem é o responsável le-

gal pelo condomínio neste perío-
do de tempo? Enquanto o manda-
to estiver vencido, e partindo do 
princípio que o condomínio não 
pode ficar sem um representante, 
o gestor pode continuar gerindo 
o espaço, mas assumirá uma nova 
nomenclatura diante da condição: 
ele passará a ser considerado o 
síndico de fato, e não mais de di-
reito. Ou seja, a pessoa permane-
ce com toda a responsabilidade 

civil inerente ao cargo, mas deixa 
prejudicada a atuação em ques-
tões administrativas como contra-
tação de prestadores de serviço e 
realização de obras, atos que futu-
ramente poderão ser contestados. 
E, além disso, a situação também 
pode acarretar a revogação da 
procuração do banco e o bloqueio 
de movimentação financeira, o 
que geraria impacto direto no pa-
gamento de contas. 

“Não há previsão legal para pu-
nição do síndico ao não convocar 
assembleia, mas, caso sua condu-
ta omissa gere algum prejuízo ao 
condomínio ou a outrem, ele po-
derá ser responsabilizado civil e 
criminalmente. Da mesma forma 
que em situações que surjam no 
decorrer do processo, caso ele si-

ga exercendo a função até que se-
ja realizada assembleia para elei-
ção de um novo gestor”, comenta 
Fonseca. 

Vale lembrar que enquanto a 
ata da nova eleição não for pro-
tocolada no Cartório de Registro 
de Títulos e Documentos e entre-
gue a terceiros (bancos, adminis-
tradoras etc.), o novo eleito ainda 
não estará reconhecido oficial-
mente como representante legal 
do espaço. E, os contratos firma-
dos de boa-fé com o condomínio 
na pessoa do síndico de fato terão 
seus direitos garantidos, por força 
da teoria da aparência, arcando o 
condomínio com as despesas con-
tratadas. Caso os moradores se 
sintam lesados, poderão buscar 
ressarcimento perante o gestor 
não autorizado.

Impacto no
condomínio
De acordo com advogado Al-

berto Luís Calgaro, especialis-
ta em questões condominiais, o 
primeiro problema que costuma 
surgir com a expiração do man-

dato do síndico é junto ao banco. 
“A cada dia os bancos vêm se tor-
nando mais rígidos com a ques-
tão documental de condomínios 
e, vencido o prazo de mandato, 
muitos já bloqueiam automati-
camente as senhas de cartões do 
síndico e deixam de receber che-
ques por ele assinados, até que 
a situação seja regularizada com 
a apresentação de uma nova ata 
registrada em cartório, com o re-
sultado da eleição”, explica. 

Como dica para os adminis-
tradores que quiserem evitar 
preocupações desse tipo, ele 
lembra que não há problema 
em definir o próximo síndico em 
uma assembleia geral antes do 
prazo de encerramento do man-
dato. “Basta formalizar em ata 
que o novo ciclo se iniciará dali 
a uma ou duas semanas. Em caso 
de eleição de pessoa diversa do 
atual gestor, a antecipação ajuda 
até mesmo para que o processo 
de transição na administração 
do condomínio seja realizado de 
maneira mais tranquila”, destaca 
Calgaro. 

#  G E S TÃO

O mandato do síndico expirou, e agora? 

mandato expirado pode causar o bloqueio de movimentação financeira e 
prejudicar a contratação de serviços 

Mesmo com as funções administrativas comprometidas, os gestores seguem respondendo civil e criminalmente
 pelo condomínio  até a escolha de um novo administrador
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CONDOmíNIO & CIA

Fabiane Berlese 

Uma das maiores dores 
de cabeça de síndicas 
e síndicos, o gerencia-
mento de consumo de 

água e de gás pode estar com os 
dias contados. O antídoto vem 
da inovação que propõe o uso 
de soluções tecnológicas para 
gerenciar com maior precisão e 
transparência as informações do 
consumo. Na prática, isso pode 
dar fim aos vazamentos indeci-
fráveis, às cobranças indevidas 
e ao bloquinho de anotações do 
zelador. No mundo surpreenden-
te da tecnologia, as informações 
sobre os consumos de água e gás 
de cada unidade do condomínio 
estariam na palma da mão dos 
síndicos e dos moradores. 

Recentemente, ao final de 
setembro deste ano, a conces-
sionária de água que abastece o 
Estado de São Paulo, a Sabesp, 
anunciou que passará a usar a 
tecnologia IoT, a Internet das 
Coisas, para medir o consumo de 
água de seus clientes. Depois de 
testar o sistema no ano passado, 
a Companhia iniciou a instalação 
de 100 mil hidrômetros inteli-
gentes nos maiores clientes da 

Grande São Paulo e, entre eles, 
muitos condomínios que passa-
rão a ter seu consumo de água 
medido de maneira remota. 

A tecnologia IoT, do termo em 
inglês Internet of Things, permi-
te a conexão de dispositivos do 

nosso dia a dia — como gela-
deiras, fechaduras, câmeras de 
segurança e TVs— por meio da 
internet. De acordo com a con-
cessionária, a iniciativa é pionei-
ra na área de saneamento e vai 
reduzir perdas de água, comba-

ter fraudes e melhorar o relacio-
namento com os clientes.

Em Santa Catarina, essa ino-
vação implantada pela conces-
sionária ainda é distante, entre-
tanto, para sanar essa deficiên-
cia, algumas empresas do ramo 
já oferecem serviços que vão ao 
encontro dessa proposta. Pe-
lo menos duas empresas atuam 
no estado e juntas já atendem 
vários condomínios da Grande 
Florianópolis.  Por meio de hi-
drômetros que se comunicam 
por radiofrequência, os sistemas 
transmitem informações preci-
sas e individualizadas do consu-
mo de cada unidade do condo-
mínio.  

“A tecnologia visa ajudar os 
condomínios a aprimorarem a 
sua gestão na medição de água 
e gás. Os equipamentos fazem a 
leitura remota e individual dos 
consumos tanto de água, quan-
to de gás. Uma modalidade que 
vem para auxiliar no controle, 
na melhor distribuição dos cus-
tos e principalmente na atenção 
a possíveis vazamentos”, escla-
rece a engenheira sanitarista re-
presentante da empresa Conta 
Justa, Chelsea Marchi.

Radiotransmissão
De acordo com ela, os servi-

ços de medição se dividem em 
duas modalidades: quando o 
condomínio já dispõe de hidrô-
metros individuais – onde há o 
acompanhamento e verificação 
das cobranças e consumos - e 
também para aqueles condomí-
nios que ainda não possuem me-
didores nas unidades. “Nesse ca-
so, é feita a instalação de medi-
dores dentro de todas as unida-

des junto ao registro da água. A 
partir daí, temos acesso às infor-
mações do consumo individual e 
trabalhamos junto aos síndicos, 
às administradoras e aos conta-
dores para repassar esse consu-
mo de modo que seja feita a co-
brança individualizada”, explica 
Chelsea. 

Equipamentos radiotransmis-
sores são os responsáveis por 
tornar os dados acessíveis às 
leituras. “O medidor velocimé-
trico é equipado com um rádio 
que fica acoplado na parte de 
cima do medidor. Ele é prepara-
do para emitir os dados para as 
leituras mensais daquele ponto 
de consumo. Ou seja, toda vez 
que o leiturista passar em frente 
ao condomínio, consegue captu-
rar esses dados através do rádio 
sem precisar entrar no edifício. 
Essas informações são transmi-
tidas para a nuvem e ficam dis-
poníveis via web. Na plataforma, 
síndicos e moradores podem 
acompanhar o consumo por 
meio de um acesso com login e 
senha”, conta a representante da 
empresa.

Custos
Os serviços podem ser utiliza-

dos tanto por condomínios resi-
denciais, quanto comerciais. Em 
média, para a instalação do sis-
tema de gerenciamento os cus-
tos giram em torno de R$ 250 
por unidade. Já para os casos de 
individualização, o valor de toda 
obra e instalação dentro das ha-
bitações ou salas comerciais é de 
aproximadamente R$ 600 por 
unidade. Além disso, ainda há 
um custo de manutenção mensal 
de cerca de R$ 6, por unidade. 

Medidores inteligentes: o futuro é agora
Tecnologia IoT, da Internet das Coisas, invade condomínios e promete contribuir para o melhor gerenciamento nas contas de água e gás 

Radiotransmissores acoplados nos medidores emitem dados para as leituras 
mensais de consumo
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Como conviver com moradores difíceis? 

Dariane Campos 

Viver em comunidade não 
é algo simples e a situa-
ção tende a piorar quan-
do a pessoa sente que o 

seu espaço está sendo invadido. 
Liderando o ranking de discórdia 
e atritos entre moradores e a ad-
ministração do condomínio ainda 
estão questões relacionadas a ga-
ragens, lei do silêncio, problemas 
com animais ou vazamentos de 
um modo geral. E, mesmo sem 
violar as regras estabelecidas no 
regimento interno ou na conven-
ção, determinadas atitudes pro-
duzem conflitos e um grande des-
gaste, que geralmente prejudica a 
convivência entre todos. 

Para o psicólogo Karim Daniel 
Bacha, que também já atuou como 
síndico, quem assume o cargo de 
gestão deve estar preparado para 
críticas e até mesmo oposição. E, 
mais do que isso, deve ter inteli-
gência emocional para identificar 
e tratar de maneira adequada os 
diferentes perfis de moradores. 
“É impossível satisfazer a todos 
porque se trata da subjetivida-
de de cada um e isso requer uma 
atitude específica para cada caso. 
O que precisamos ter sempre em 
mente é que determinados com-
portamentos não são fáceis de se-
rem extintos porque fazem parte 

do que popularmente chamamos 
de personalidade”, pontua. 

Em seis anos como síndico ele 
diz ter enfrentado situações com 
os traços mais básicos, que en-
volviam principalmente os ‘recla-
mões’ de plantão. E para lidar com 
esse perfil a dica é que o síndico 
solicite o envio das queixas por 
escrito, para que seja discutido 
em conjunto com o Conselho. De 
acordo com ele, geralmente o fa-
tor preguiça faz com que a pertur-

bação cesse. “O primeiro passo de 
qualquer situação que traga pre-
juízo à harmonia do condomínio 
deve ser o do diálogo. Se não for 
o suficiente, daí sim uma adver-
tência ou levar o problema até o 
Conselho ou assembleia, e só por 
último aplicar as penalizações. Há 
um velho pensamento que diz que 
não devemos fazer ao outro aqui-
lo que não queremos que seja fei-
to a nós. Viver em comunidade é 
muito simples, basta ter respeito”, 
lembra Bacha. 

Diferentes perfis
Um condomínio abriga diver-

sos moradores com personalida-
des singulares, que vão dos cola-
borativos e amigáveis, passando 
pelos discretos ou até mesmo 
indiferentes ao cotidiano do pré-
dio, porém há aqueles que tiram 
o sono dos síndicos: os condômi-
nos difíceis. Mais comum do que 
muitos administradores gosta-

riam, há sempre aquele morador 
que não aceita decisões aprova-
das em assembleia, provoca atri-
tos e discussões ou aquele que 
perturba a vida dos vizinhos não 
respeitando as normas e há ain-
da aqueles que apresentam um 
comportamento hostil, cuja con-
vivência se torna um problema 
não só para o síndico como para 
os outros moradores.

Segundo Luiz Gilmar da Silva, 
bacharel em Direito e palestrante 
com experiência de 10 anos em 
convivência condominial e como 
síndico profissional em Itapema, é 
possível encontrar três tipos bási-
cos de comportamento: os agres-
sivos, submissos e os assertivos. 

No primeiro caso o morador 
quer ter sempre razão, não im-
portando as necessidades dos ou-
tros. Ele sente prazer em magoar 
e humilhar as pessoas. “Não esta-
mos nos referindo aqui às pessoas 
que praticam agressões físicas ou 

até mesmo verbais, tendo em vis-
ta que esses são caso de polícia. O 
condômino agressivo é o tipo da 
pessoa que se acha o mais esper-
to de todos, o mais forte e o mais 
importante. As suas críticas geral-
mente são manifestações de raiva 
e frustração, sendo que qualquer 
problema que envolva o condo-
mínio ele sempre atribui aos ou-
tros. Tem uma linguagem verbal e 
corporal toda própria. Nas assem-
bleias grita, põe o dedo em riste, 
dá soco na mesa, fica constante-
mente em pé”, define Silva.

O segundo tipo é o condômino 
submisso, pessoa insegura e te-
merosa, que é facilmente manipu-
lada por opiniões momentâneas. 
É o tipo de morador que não con-
tribui, recua com facilidade nas 
suas sugestões e muda facilmente 
de ideia. 

E por último o assertivo, que 
conhece as próprias limitações, 
vive em paz consigo mesmo e ter-
ceiros, se preocupa com a sua uni-
dade, com seus vizinhos e com a 
área comum. Normalmente é uma 
pessoa bem relacionada, sincera, 
autoconfiante e otimista. “Com 
certeza esse tipo de condômino 
não é manipulador e nem vai ‘na 
onda’ dos outros. Sorte a nossa 
que a maioria dos condôminos 
apresentam um perfil assertivo, o 
que torna possível e viável a vida 
em condomínio”, avalia. 

Perfil antissocial
O advogado Zulmar Koerich, 

especialista em questões condo-
miniais, lembra ainda que há um 
perfil de condômino que todos os 
síndicos temem: os antissociais, 
aqueles que atentam contra o sos-
sego, a ordem, organização, segu-
rança, saúde, moral e bons cos-
tumes que se espera do convívio 
em comunidade. “A conduta desse 

Luiz Gilmar da Silva: síndicos devem conhecer a causa do problema e munidos de inteligência emocional considerar 
as opções cabíveis para solucioná-lo 

Inteligência emocional é a grande aliada na gestão de conflitos entre condôminos e síndicos. 
Aplicação de penalidades só entra em ação em caso de abuso

Fale conosco
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tipo de morador é incompatível 
com a vida em condomínio e a sua 
presença traz um peso severo de-
mais para os outros suportarem. 
Entre os exemplos temos trafican-
tes de drogas, morador agressivo, 
pessoas que fazem uso do aparta-
mento como local de prostituição, 
entre outros”, comenta. 

Diante disso, para condutas 
isoladas ele indica a aplicação das 
penalidades que constam no regi-
mento interno ou convenção. Mas 
em caso de reincidência, a multa 
pode chegar a 10 vezes o valor da 
taxa condominial. E para que pos-
sa caracterizar de fato a conduta 
antissocial, o advogado reforça 
que o síndico deve guardar pro-
vas duradoras das infrações. “Ao 
invés de uma advertência verbal, 
ele deve salvar e-mails, boletins 
de ocorrência, fotografias, anota-
ções no livro reclamações, ima-
gens do circuito interno de vigi-
lância, entre outras. Quando de-
monstrado que todas as medidas 
legais colocadas à disposição do 
condomínio não surtiram o efeito 
almejado, é possível conseguir a 
expulsão do condômino antisso-
cial”, avalia Koerich. 

O limite excedeu?
A fórmula ou os requisitos pa-

ra estabelecer se uma conduta 
virou um conflito ou um impasse 
com os condôminos que já extra-
polaram o aceitável não obede-
cem regras nem critérios claros 
e rígidos. Para manter a ordem, 
é importante que o síndico dei-
xe claro que o direito de cada um 
será atendido, mas o excesso terá 
a devida repreensão, sendo que 
ele pode ser caracterizado tanto 
no conteúdo (palavras de baixo 
calão, ofensas), quanto na forma 
(importunação frequente, gritos, 
ironias). Segundo Zulmar, cada 
situação demanda uma análise 
específica para saber qual é a me-
lhor solução, sendo que muitas 
vezes o mais indicado pode ser 
não fazer nada. 

“Um dos principais pontos é 
identificar se realmente há exces-

so entre as partes. Há casos em 
que o morador tem uma persona-
lidade violenta ou até mesmo tra-
ços de psicopatia e esses devem 
ser ignorados, pois o resultado 
será agressão e não há sentença 
cível ou criminal capaz de repor o 
que foi atingido. Entretanto, quan-
do identificado que determinado 
morador ultrapassou o limite de 
seu direito, sem ainda ter pratica-
do um delito, o síndico pode ado-
tar uma postura simples, como a 
de se negar a atender. Salvo solici-
tações por escrito e sob registro, o 
que acaba por inibir a constância 
das perturbações”, diz Koerich. 

Em casos que ultrapassem os 
limites e configurem crimes con-
tra a honra do gestor, ele destaca 
ainda que não basta um registro 
de ocorrência perante a autorida-
de policial. Esse tipo de situação 
exige que a própria vítima ingres-
se com ação judicial (queixa-cri-
me), onde além de pedir a con-
denação criminal pode também 
solicitar o pagamento de uma in-
denização. 

São ações relativamente rápi-
das e com baixo custo. “Há mui-
tos casos dessa natureza que 
são levados aos tribunais, sendo 
mais frequente do que se imagi-
na. E um bom exemplo disso vem 

de um caso em que atuei, onde 
o síndico foi chamado de ladrão 
por uma condômina. Ela afirma-
va que ele tinha recebido valores 
por fora para aprovar uma obra. 
A moradora foi processada e con-
denada ao pagamento de uma in-
denização ao gestor. O bom é que 
depois disso as agressões não se 
repetiram”, cita o advogado. 

Contornando
o problema 
Entre os desafios diários dos 

síndicos está justamente o de re-
solver, ou de pelo menos tentar 
resolver conflitos de convivência 
dentro do condomínio. Só que 
para isso ele deverá conhecer os 
moradores, a causa dos proble-
mas e precisará considerar as op-
ções cabíveis para solucioná-los. 
Como dica para contornar qual-
quer problema diante de condô-
minos difíceis, Luiz Gilmar desta-
ca que o síndico tem de procurar 
ser e atuar como uma pessoa as-
sertiva. “Por isso que se exige ca-
da vez mais uma preparação para 

aqueles que postulam uma função 
de gestão. E essa preparação não 
passa só pelos conhecimentos téc-
nicos a respeito de manutenção, 
cuidados com a edificação, conta-
bilidade etc. Precisa entender um 
pouco de psicologia e atuar com 
muita inteligência emocional, ten-
do um alto controle e motivação 
constante”, afirma.

Complementando a ideia, Ba-
cha defende que no caso de con-
dôminos “difíceis” ou que ultra-
passam frequentemente os limi-
tes da boa convivência, a postura 
do síndico deve ser sempre pro-
fissional, aplicando as punições já 
estabelecidas nas normas do con-
domínio.  “Para os reincidentes 
deve-se aplicar as multas cabíveis, 
o que, na maioria dos casos, ajuda 
a resolver o problema. Normal-
mente quando têm de pagar por 
alguma irregularidade as pessoas 
tendem a se comportar melhor. 
Não acredito que seja o melhor 
caminho, mas estamos falando de 
pessoas que têm dificuldade de 
convívio social”, comenta. 

Situações abusivas merecem atenção
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O abuso do direito de reclamação se carac-
teriza quando o condômino se excede em seu 
direito de solicitar explicações, de emitir críti-
cas e manifestar seu descontentamento quan-
to ao exercício da administração por parte do 
síndico. Segundo Zulmar Koerich, é possível 
classificar o abuso de direito de reclamação 
em quatro níveis - de acordo com a gravidade 
da atuação, bem como as medidas que podem 
ser tomadas como punição. Confira:

Abuso de direito puro e simples: aqui 
o condômino traz um certo desgosto ao 
exercício da função de síndico e interpela o 
gestor com insistência perturbadora, des-
respeitosa e grosseira, fazendo-lhe exigên-
cias inoportunas, mas ainda sem acusações 
graves. No primeiro nível, havendo exces-
so em menor gravidade, poderá o síndico, 
além de advertir o condômino, estabelecer 
restrições ao canal de comunicação entre 
ambos. Pode até o gestor determinar que 
daquele momento em diante somente aten-

derá o morador mediante relatos no livro 
de ocorrência ou por e-mail, de forma que 
ao mesmo tempo em que se evita o contato 
físico, se constitui prova escrita do abuso.

Perturbação da tranquilidade: no se-
gundo nível temos a figura do assédio moral. 
O condômino atua da mesma forma, mas com 
a intenção de prejudicar o síndico, fazendo 
de tudo para tirar-lhe a tranquilidade. Aqui é 
comum que haja xingamentos como classifi-
car o gestor de incompetente, preguiçoso, en-
tre outros adjetivos negativos, ou a exigência 
seguida de prestações de contas e esclareci-
mentos desnecessários. Nesse caso, é possível 
fazer um boletim de ocorrência na Polícia Ci-
vil, o que irá gerar um termo circunstanciado 
e o prosseguimento junto ao Juizado Especial 
Criminal competente.

Crimes contra a honra: no terceiro nível 
intensificam-se ainda mais os excessos, de 
forma que acusações ou ofensas são levanta-

das contra o síndico atingindo sua honra de 
forma criminosa. Aqui é muito comum ouvir 
alegações do tipo: “que estaria levando um 
por fora”, “desviando dinheiro do condomí-
nio”, ou usando termos como “ladrão” e “safa-
do”. Nesse caso, constituindo em crimes con-
tra a honra, deve o síndico, ao invés de fazer 
um simples registro de ocorrência, ingressar 
diretamente com uma ação (queixa-crime) 
contra o ofensor, bem como ingressar com 
ação de indenização por danos morais, pedin-
do a respectiva indenização.

Ameaça e risco a integridade física: 
no quarto nível está o ápice da intransigên-
cia. O condômino faz ameaças ou consuma 
de fato a agressão física. Nessa situação o 
síndico deve promover uma representação 
perante a delegacia de polícia pelo crime de 
ameaça e também poderá requerer ao juiz 
uma medida cautelar de proibição de apro-
ximação, prevista no art. 319, III do Código 
de processo penal. 

Zulmar Koerich, advogado e 
especialista em condomínios
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Roberta Kremer 

Uma das cidades mais 
verticalizadas do Bra-
sil, Balneário Cambo-
riú conta com mais de 

2.000 edifícios e esse diferencial 
faz com que o município crie 
leis específicas voltadas a esse 
segmento. Atualmente, duas le-
gislações geram polêmicas no 
setor: uma trata da obrigatorie-
dade da oferta de vagas de esta-
cionamento para o público ex-
terno ao condomínio e a outra, 
mais recente, estabelece a De-
claração de Regularidade Sani-
tária dos edifícios do município. 
Esta última deve sofrer modifi-
cações por conta da atuação dos 
síndicos junto ao poder público.

Como parte de um pacote de 
ações para despoluir o rio Ma-
rambaia e as praias da cidade, 
foi sancionada em 30 de abril a 
Lei n. 4.260/2019, que instituiu 
a Declaração de Regularidade 
Sanitária, a qual obrigava todos 
os imóveis (menos os residen-
ciais unifamiliares) em áreas 
abastecidas pelo sistema de re-
de de esgoto a apresentarem es-
se documento à Emasa (Empre-
sa Municipal de Água e Sanea-
mento de Balneário Camboriú), 
em 180 dias. A multa prevista 
para o descumprimento é no va-

lor equivalente a 1 UFM (unida-
de fiscal municipal) por unidade 
autônoma do imóvel, renovável 
a cada 30 dias de atraso. Para se 
ter uma ideia, cada UFM equiva-
le a R$ 304,44. Isso significa que 

um condomínio de 100 aparta-
mentos teria que arcar com R$ 
30.444 por mês. 

Mas, com a proximidade do 
fim do prazo para a entrega da 
declaração, os síndicos pressio-

naram a prefeitura, que reme-
teu à Câmara dos Vereadores 
um novo projeto de lei (PL n. 
171/2019) para alterar a legis-
lação anterior, tornando-a mais 
branda. Uma outra proposta (PL 
n. 156/2019), de autoria do ve-
reador Leonardo Martins Ma-
chado e outros três parlamenta-
res, é mais radical e visa revogar 
totalmente a exigência do docu-
mento. 

O novo texto enviado pela 
prefeitura, que tramita em cará-
ter de urgência, propõe atenuar 
o valor das multas e expandir o 
período para a entrega do do-
cumento para 31 de março de 
2020, sendo que uma emenda 
do vereador Arlindo da Cruz 
requer ampliar ainda mais, até 
30 de junho de 2020. Pela nova 
proposta do Executivo, a penali-
zação por não entregar até a da-
ta estipulada não pode ultrapas-
sar 10 UFM, isto é, R$ 3.044,40, 
um avanço resultante das trata-
tivas com os representantes dos 
condomínios.

Diálogo 
De acordo com o subsíndico 

dos condomínios Aconcagua e 
Cidade Rodeio,Carlos Spillere, 
o descontentamento foi gerado 
por causa da falta de diálogo do 
município com os síndicos e a 

comunidade para a criação da 
Lei n. 4.260/2019 e por conta 
das multas consideradas exor-
bitantes. “Tivemos diversas 
reuniões (com a prefeitura e a 
Emasa) e chegamos a uma solu-
ção. Tudo que fizemos foi para 
tornar a lei exequível”, observa 
Spillere sobre o projeto do Exe-
cutivo. 

O advogado especialista em 
direito imobiliário Gustavo Ca-
macho é favorável à revogação 
da lei que exige a declaração. 
“O síndico pode responder civil-
mente em função de não entre-
gá-la ou por possíveis equívo-
cos. Pior ainda, pode ser pena-
lizado criminalmente por crime 
ambiental”, adverte. Para o ad-
vogado, como a prefeitura tem 
de aprovar o habite-se somente 
com o sistema de saneamento 
adequado, não teria cabimento 
requerer novamente ao síndico. 

Por sua vez, o diretor-geral 
da Emasa, Douglas Costa Beber, 
afirma que é preciso averiguar 
as ligações de água, esgoto e cai-
xa de gordura periodicamente, 
por conta de possíveis irregu-
laridades surgirem com o tem-
po. Por isso, a lei determina a 
renovação da declaração a cada 
três anos ou quando houver al-
teração no sistema de esgoto do 
imóvel, o que vier primeiro. 

Polêmica nas leis voltadas a condomínios

Valorizando seu bem-estar.

(48) 3341.0880www.personalevolution.com.br

Carlos Spillere: descontentamento foi gerado pela falta de diálogo do município 
com os síndicos e a comunidade 

Lei que exige a Declaração de Regularidade Sanitária pode ter novo texto e debate sobre estacionamento para
 público externo deve esquentar até janeiro
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Se há uma coisa que gosto 
muito, é de bicho. Alguns 
proprietários, até pouco 

tempo atrás, eram terminan-
temente contra a existência de 
animais no condomínio. Mas, 
com a decisão do STJ em maio 
deste ano, aqueles que não gos-
tam tiveram que aceitar, afinal a 
convenção do condomínio está 
abaixo, bem abaixo da Constitui-
ção Federal, e esta garante a li-
berdade dos condôminos em ter 
seus bichos nas suas unidades.

Desde então, alguns se sen-
tiram livres para agregar esses 
seres especiais em suas famí-
lias, sem medo da cara feia dos 
vizinhos. Dona Elizabete do 604, 
bloco B, adotou um gato de rua. 
Felix, meio mourisco, bastante 
arisco. 

Falaram que ela não preci-
sava colocar tela nas janelas e 
varandas, pois Felix sendo um 
gato de rua era safo e não ia ter 
perigo de cair. Bom, ele caiu.

Até ontem eu nunca tinha 
ouvido falar do gato da dona Eli-
zabete. Pois bem, estava eu con-
cluindo uma vistoria nas áreas 
comuns com Irene, nossa líder 
da limpeza, quando vi a agitação 
no pátio do condomínio entre as 
torres. Dona Elizabete chorava 
numa visível agonia. Explicou-
me que passou o dia todo fora e 
quando chegou em casa não en-
controu o gato. Ouvia seus mia-
dos abafados, mas ele não esta-
va em lugar nenhum. Imaginou 
que ele tivesse descido para a 
sacada do quinto andar. Chegou 
a tocar a campainha da vizinha 
de baixo para verificar se o ga-
to não estava lá. Não estava. Os 
miados continuavam. Isabela 
se compadeceu e desceu para 
ajudar a procurar. Joel que era 
do outro bloco percebeu a mo-
vimentação e também quis aju-
dar. Jurandir, o zelador também 
estava na equipe de buscas e 
quando eu fui saber, metade do 
condomínio procurava o gato, 
guiado pelos miados desespe-
rados que ninguém conseguia 
identificar de onde vinham. 

Fizeram um pente fino pelo 
jardim, procuraram na garagem, 

e até nos arredores. Felix miava 
e todos ficavam parados quie-
tos para decifrar a localização 
do miado, mas logo se calava e 
voltavam todos à estaca zero. 
Uma equipe subiu novamente 
ao apartamento para olhar de lá 
e tentar identificar pelo menos 
a direção que o gato poderia ter 
tomado.

Foi Jurandir que percebeu 
que um cantinho do telhado do 
espaço gourmet, lá embaixo, es-
tava com um buraco. Desceram 
todos, alguns pelas escadas ou-
tros pelo elevador. Os que fica-
ram no pátio foram avisados e 
logo se juntaram num bolo de 
gente curiosa e preocupada. To-
dos na porta do espaço gour-
met esperando Jurandir buscar 
a chave.

Dona Elisabete com a mão 
no peito respirava fundo, com 
medo do que encontraria, afi-
nal uma queda de tantos metros 
seria impossível ele não ter se 
quebrado todo.

Quando finalmente Jurandir 
chegou com a chave e todos pu-
deram entrar no local, percebe-
ram lascas de telhas e sarrafos 
apodrecidos, aquele telhado era 
pra ser provisório e já fazia um 
ano, enfim, lá estava o gato. Pas-
sou por todos como um risco e 
saiu para o pátio e todos atrás. 
“Parem” gritou Elizabete. Pediu 
para ficarem em silêncio e longe, 
Felix era arisco e estava assusta-
do, mas estava inteiro, aparente-
mente sem nenhum ferimento.

No pátio ele subiu um uma 
árvore, descendo de lá direto 
para os braços de Dona Elizabe-
te, como se atendesse os apelos 
daquela que demostrava tanto 
amor.

Todos aplaudiram e eu pen-
sei como que um gato fujão pô-
de fazer tanto pela união das 
pessoas no condomínio. Eu re-
comendo.

Martinha Silva é graduada 
em Administração, especialis-
ta em Gestão de Pessoas, ges-
tora condominial em Itajaí e 
escritora.

Procurando o gato

região do vale | BalNeÁrio CaMBoriÚ | ITAPEMA | ITAJAÍ

MARTINHA SILVA 
martinhasilvasbs@gmail.com

Requisitos em estudo
na proposta da
prefeitura 
Conforme rege  a  Lei  n . 

4.260/2019, em vigor, a análise do 
sistema de saneamento do prédio 
pode ser realizada pelo síndico ou 
por um profissional contratado. 
Mas, segundo o diretor-geral da 
Emasa, Douglas Costa Beber, a de-
claração deve conter a assinatura 
do representante legal do condo-
mínio. Essa exigência não sofreu 
alteração no projeto de lei do Exe-
cutivo.

Mas a tarefa não é fácil, pois 
uma série de normas precisa ser 
observada. Entre elas: portaria 
Emasa 496/2019, NBR 8160, NBR 
5626, leis municipais 2498/2005, 
3 8 4 8 / 2 0 1 5 ,  3 0 8 7 / 2 0 1 0 , 
3568/2013, 3533/2012, assim 
como a lei municipal complemen-
tar 37/2019. Também é preciso 
levar em consideração o decreto 
municipal 4237/2005 e a Lei Fe-
deral 11.445/2007.Para a verifi-
cação, os condomínios “mesmos 
podem adquirir aqueles líquidos 
que apontam se a ligação está 
correta, ou podem fazer a análise 
com base no projeto arquitetônico 
da construtora”, explica Beber. 

A Declaração de Regularida-
de Sanitária deve ser protocolada 
eletronicamente no site da Emasa 

(www.emasa.com.br), com certi-
ficado digital ou firma reconheci-
da do síndico e ata de eleição do 
representante. Após a entrega do 
documento, a Emasa agendará 
uma vistoria no condomínio para 
emissão de certificado. 

Entre as principais mudan-
ças previstas na nova proposta 
da prefeitura está a inclusão de 
prazo de 30 dias para comple-
mentação de informações, caso 
estejaminsuficientes, com pena 
de até 10 UFM, ou seja, R$ R$ 
3.044,40, por descumprimento. 
O Executivo também propôs pra-
zo de 30 dias para o condomínio 
adequar as instalações se a Ema-
sa detectar divergências entre as 
informações da declaração e a 
situação do sistema vistoriado. 
A emenda parlamentar do vere-
ador Arlindo Cruz estende esse 
período por mais 30 dias. 

Segurança: vagas de 
carro para estranhos
ao prédio

Também divide opiniões na 
área condominial o decreto mu-
nicipaln. 9.578/2019, que regu-
lamenta os estacionamentos pri-
vados de uso público das edifica-
ções.A norma definiu as regras pa-
ra funcionamento desses espaços 
previstos na lei de uso e ocupação 

do solo de 2010. Os condomínios 
têm até janeiro de 2020 para se 
adequarem.

O secretário de Planejamento 
Urbano e Gestão Orçamentária, 
Humberto Metzner Silva, obser-
va que os prédios construídos 
em terreno superior a 1500 m² 
precisam ter um pavimento com 
vagas de carro destinadas ao uso 
público, separado fisicamente do 
restante das instalações. “Como a 
área é independente do condomí-
nio, acho que não há o que se pre-
ocupar com segurança”, analisa o 
subsíndico Carlos Spillere.

O decreto, publicado em 27 de 
setembro, dá prazo de 120 dias 
para aimplementação do espaço, 
que deve funcionar de segunda a 
sábado, das 9h às 19h. É preciso 
disponibilizar 50% para uso rota-
tivo. Placas devem informar a dis-
ponibilidade do estacionamento, 
com número de vagas e tabela de 
preços.

Mas o advogado da área con-
dominial Gustavo Camacho con-
sidera a constitucionalidade des-
sa legislação questionável. Esta-
ria em desacordo com o Código 
Civil, o qual estabelece em seu 
art. 1331, parágrafo 1, que as va-
gas de garagem somente podem 
ser utilizadas por condôminos ou 
moradores, salvo autorizado em 
convenção. “Se a situação não for 
solucionada pela via política, a 
saída será questionar na Justiça”, 
explica.Há na cidade 927 vagas 
prontas e 1.500 em execução ou 
em projetos.

Gustavo Camacho questiona a constitucionalidade da legislação de vagas de 
garagens 
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ROGÉRIO DE FREITAS
contato@condominiosc.com.br

A maioria dos especialis-
tas com que tenho conver-
sado vem defendendo, cada 
vez mais, que o condomínio 
deve ser gerido como uma 
empresa. E que esse gestor 
condominial para esse mo-
delo deve ser como um CEO, 
sigla em inglês de Chief Exe-
cutive Officer, termo herdado 
do mundo corporativo para 
definir o conceito de diretor 
executivo. Essa proposta de-
fine que o síndico deve agir 
de forma descentralizada, 
sobretudo nas questões ope-
racionais, focando nas ações 
gerenciais e de coordenação 
e planejamento. 

Esta postura descentrali-
zadora emergiu da necessi-
dade de administrar condo-
mínios com configurações 
mais complexas, vindo ao 
encontro do surgimento do 
especialista no exercício da 
função de síndico, conheci-
do como síndico profissional. 
Contudo as habilidades e téc-
nicas adotadas não são de ex-
clusividade desses profissio-
nais, estando ao alcance tam-
bém dos síndicos orgânicos, 
onde o que irá determinar a 
atuação desse síndico orgâ-
nico como um CEO é o seu 
comprometimento e envolvi-
mento com a função, aliada à 
complexidade do condomínio 
em que está atuando.

O voluntariado, tão co-
mum nas décadas anterio-
res, que ajudou a edificar o 
estereótipo do síndico como 
conhecemos, vem perdendo 
força conforme vai se conso-
lidando a preferência por um 
gestor que se prepara de for-
ma continuada para exercer 
a função. Essa capacitação 
continuada é característica 
de uma função em amplo de-
senvolvimento, onde fica di-

fícil definir ou até responder 
como será o síndico do futu-
ro, sobretudo em uma época 
que temos a impressão que o 
futuro já está aí.

Pois bem, a desejada des-
centralização, característica 
do síndico CEO, não atinge o 
seu propósito caso a locali-
dade em que o condomínio 
se encontre não contemple 
as soluções do setor. Para de-
legar com excelência é pre-
ciso ter com quem contar. É 
preciso uma oferta de quali-
dade de soluções funcionais, 
operacionais e tecnológicas. 
E as atribuições básicas da 
função de síndico não são o 
limite dessa oferta, bem pelo 
contrário, soluções que ultra-
passam esse espectro possi-
bilitam uma gestão além do 
esperado. 

Outro benefício da des-
centralização da função está 
aliada à alta performance do 
síndico, onde o foco na dele-
gação lhe permite configurar 
um time que lhe trará o me-
lhor resultado possível para 
cada atividade delegada, caso 
haja a disponibilidade des-
sas peças e as escolhas sejam 
bem feitas. Situação compa-
rada a compor o quadro de 
funcionários, como também 
a contratação de serviços de 
contabilidade, apoio admi-
nistrativo e jurídico. Caso ha-
ja um resultado indesejado 
para aquela atribuição dele-
gada é só o síndico promover 
a substituição do agente de-
legado.

Rogério de Freitas, 
graduado em Administração 
de Empresas, Pós-Graduado 
em Marketing e Gestão 
Empresarial, Síndico 
Profissional.

O síndico CEO

Tecnologias em esquadrias para os mais arrojados projetos de arquitetura

# InfInItas possIbIlIdades

Com o objetivo de atender a demanda por 
soluções mais elaboradas em esquadrias de 
alumínio para projetos de arquitetura de alto 
padrão, a VICOM desenvolveu a Linha INFINI-
TE, uma linha de esquadrias inteligentes e fle-
xíveis, compatíveis com as exigências do mer-
cado.

Com a INFINITE , as tecnologias em esqua-
drias se multiplicam em infinitas possibilidades 
de soluções em perfis de alumínio e acessórios 
para os mais arrojados projetos de arquitetura.

Os produtos INFINITE passaram por rigo-
rosos testes em laboratório, sendo classificados 
com nível A, ficando dentro dos melhores pa-
drões em eficiência nos índices de redução so-
nora ponderado Rw (DB)*.

Por isso, quando o cliente adquire os produ-
tos INFINITE, tem a certeza e segurança de que 
o produto é da mais alta qualidade e eficiência 
quando o assunto é “SILÊNCIO”.

A Lohn Esquadrias é Licenciada Exclusiva 
para a INFINITE em Santa Catarina.

Solicite atendimento: 
• Grande Florianópolis (48) 3247 - 6714 • Vale do Itajaí (47) 3264 - 9119

• Região Sul SC (Criciúma) (48) 99107 - 0705

O evento ocorre no auditório da sede da empre-
sa C D’Avila Corretora de Seguros dia 5 de novembro, 
em Florianópolis, e trará dois temas de interesse dos 
síndicos. 

O especialista e autor catarinense  Zulmar Koeri-
ch ministra a palestra “Erros comuns que geram 
impugnação de assembleias e sua anulação - Di-
cas de como evitá-los” e o especialista em energia 
solar fotovoltaica, Everton Carlos Bertol, abordará o 

tema “Energia Solar - Conheça os benefícios da 
energia fotovoltaica para seu Condomínio”.

Os síndicos serão recebidos com um welcome co-
ffe a partir das 18h30 na Rua Desembargador Pedro 
Silva, 2890 em Coqueiros.

O evento tem a organização das empresas CASP 
Contabilidade e Condomínios, +CREDSC Soluções Fi-
nanceiras, C D’Avila Corretora de Seguros e Manzi & 
Koerich Advogados Associados.

As vagas são limitadas e as inscrições são gratuitas e podem ser feitas pelos telefones
(48) 3954-3300 / 3374-6997 e/ou (48) 98862-1600. 

Ou pelo link do Sympla: http://twixar.me/g7H1

AssembleiAs de condomínios e energia solar debatidos
em palestra para síndicos em novembro

aGende-se
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INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO ImOBILIÁRIO

O comando normativo do art. 
1.348, III do Código Civil 
determina que compete 

ao síndico: IV - cumprir e fazer 
cumprir a convenção, o regimen-
to interno e as determinações das 
assembleias, o que denota que sua 
atuação está vinculada a estrita 
observância de regras pré-existen-
tes e das que forem criadas ao lon-
go do período de sua gestão. 

A despeito do caráter impo-
sitivo de tal norma, o fato é que o 
síndico poderá deixar de aplicar 
as regras internas que, no seu en-
tendimento, devidamente funda-
mentado, contrariem disposições 
constitucionais e infraconstitucio-
nais, sem que com isso caracterize 
ato de omissão de sua parte, e, por 
consequência, má administração 
capaz de fundamentar sua desti-
tuição. 

Entretanto, para que isso ocor-
ra há necessidade de estarem pre-
sentes dois elementos, um de or-
dem subjetiva e outro objetiva. O 
primeiro deles é que o sindico atue 
impulsionado por boa-fé, ou seja, 
tenha lisura e honestidade em sua 
intenção, e não seja movido por 
sentimentos de apadrinhamen-
to ou amizade para com qualquer 
um dos destinatários da norma. O 
segundo deles é que haja um fun-
damento jurídico que dê embasa-
mento à sua decisão, não bastando 
a opinião de terceiros, achismos ou 
excesso de zelo e precaução.      

Imagine que por previsão regi-
mental seja proibida a “locação” de 
salão de festas por parte de condô-
mino inadimplente. Entretanto, o 
sindico, atento a decisões judiciais 
que tenham condenado condomí-
nios à reparação por danos morais 
por entender ilícita tal previsão, 
deixe de aplicar referia restrição 
aos condôminos inadimplentes, 
contrariando, então, as disposições 
regulamentares. 

Existe aqui o elemento subjeti-
vo da boa-fé, identificado pela reta 
intenção de evitar futuras ações 
judiciais, assim como o elemento 
objetivo, que são as decisões judi-
ciais que perfeitamente podem vir 
a ser aplicadas em face do seu con-
domínio. 

Em outra ocasião, decide-se 
em assembleia pela não realiza-
ção de obras exigidas pelo Corpo 
de Bombeiros, sob fundamento 
dos condôminos presentes de que 
“nenhum condomínio cumpre as 
regras”, ou de que “o condomínio 
não dispõe de recursos”, optando-
se por varrer o problema para de-
baixo do tapete. 

Contrariando tal decisão, o sín-
dico determina a realização das 
obras e o rateio das despesas en-
tre os condôminos, visando evitar 
danos potenciais ao condomínio, 
como eventual recusa de cobertu-
ra securitária em caso de sinistro. 
Ocorre que, verificando-se presen-
tes os elementos subjetivo e obje-
tivo, nenhuma punição pode ser 
aplicada ao síndico, agindo acerta-
damente, ainda que contrarie deci-
são da assembleia.

Além desses casos acima apon-
tados, outros podem ser exemplifi-
cados, tais como:  

• Permissão para que idosos, 
crianças, gestantes e portadores 
de necessidades especiais transi-
tem com animal solto pelas áreas 
comuns quando as regras inter-
nas proíbem sem estabelecer ex-
ceções;

• Permissão para que presta-
dores de serviços ingressem no 
condomínio para a entrega de 
produtos aos condôminos idosos, 
gestantes ou portadores de neces-
sidades especiaisquando as regras 
internas proíbem sem estabelecer 
exceções;

• Não realizar o corte de forne-
cimento de gás de unidade inadim-
plente quando determinado pela 
assembleia ou regras internas do 
condomínio;

• Deixar de aplicar penalidade 
claramente desproporcional em 
desfavor de condômino, votada em 
assembleia de condomínio;

• Determinar a redução de mul-
ta moratória prevista na conven-
ção de condomínio para o patamar 
de 2%, caso haja registro de maior 
percentual. 

Aqui, há um claro prestigio da 
boa-fé e da legalidade, em detri-
mento do formalismo imposto por 
assembleias de condomínios que 
pensam agir como “conselhos tri-
bais aborígenes”, estabelecendo 
regras em desacordo com uma or-
dem legal já constituída e com ple-
na eficácia sobre qualquer relação 
jurídica. 

Zulmar José Koerich Junior, 
Advogado,Associado ao Instituto 
Brasileiro de Direito Imobiliário 
– IBRADIM , Pós-graduado em Di-
reito Civíl e Empresarial. Autor das 
obras “Condominio Edilício Aspec-
tos Práticos e Teóricos”, “Manual pa-
ra Síndicos, Membros de Conselho e 
administradores em 323 perguntas 
e respostas”, e “Danos Morais nos 
Tribunais”.

Legítima atuação do síndico 
contra as regras internas do 
condomínio

Zulmar José Koerich Junior
radar

Notícias do mercado condominial • Economia • Empresas • Cidades

Projeto quer proibir convenção de condomínio de 
definir regra para cálculo de rateio de despesas

O Projeto de Lei 4512/19 altera o Código Civil e a Lei dos Condomínios para estabelecer que 
o rateio das despesas ordinárias e extraordinárias entre os condôminos levará em conta, 

obrigatoriamente, a área de cada unidade em relação do conjunto da edificação.

Na prática, segundo o projeto, 
o proprietário de uma unidade 
com área maior terá que arcar 
com uma fatia maior da despesa 
total do condomínio, na razão do 
tamanho da unidade sobre o ta-
manho total da edificação.

O deputado José Medeiros 
(PODE-MT), autor do projeto, ex-
plica que atualmente a legislação 
já prevê que o rateio respeite a 
razão da área da unidade autô-
noma pela área total do condo-
mínio. Entretanto, segundo ele, o 
texto vigente permite que a con-
venção geral do condomínio de-
fina outra forma de cálculo para 
o rateio.

“Entendemos não ser apro-
priada a previsão normativa que 
confere autonomia ao condomí-
nio para, mediante disposição 
em convenção coletiva, contra-
riar a regra geral e aplicar ou-
tros critérios para a distribuição 
dos ônus das despesas condomi-
niais”, diz Medeiros.

Para ele, a adoção de outra 
forma para o rateio das despesas 

pode resultar em privilégios in-
justos a alguns condôminos. “Na-
da mais justo do que distribuir 
os ônus das despesas segundo as 
frações ideais das unidades con-
dominiais, em vez de atribuí-los 
de modo igual entre condômi-
nos”, finalizou.

Por fim, o texto do projeto dei-
xa claro que despesas relativas a 
partes comuns de uso exclusivo 
de um condômino, ou de alguns 

deles, deverão ser custeadas ape-
nas por quem usufrui delas.

Tramitação
O projeto será analisado em 

caráter conclusivo pelas comis-
sões de Desenvolvimento Urba-
no; e de Constituição e Justiça e 
de Cidadania.

Fonte:
Agência Câmara Notícias

P L A N E J A M E N T O E A S S E S S O R IA
D E C O N D O M ÍN IO S LT D A .

Rua Felipe Schmidt, 315 | Sala 601 | Ed. Aliança | CEP 88010-000 | Centro - Florianópolis | SC | 48 3223 5492 | plac.srv.br

31 anos
de grandes 
conquistas
e desa�os.

Conheça o sistema mais moderno e seguro para administrar seu condomínio.
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canal aberto

Nosso condomínio é pe-
queno, não temos zelador. 
Os gestores sempre se in-
cumbiram de colocar e re-
colher os contêineres de lixo 
nos dias em que o caminhão 
da prefeitura passa para re-
colhimento.  Agora o síndico, 
eleito esse ano, resolveu que 
não mais fará esse tipo de 
serviço e quer que os Conse-
lheiros o façam. Isso é corre-
to? Há normas sobre isso?   

Juscélia Maria, conselheira

A palavra “Condomínio” 
significa propriedade comum, 
ou seja, a reunião de direi-
tos e obrigações vinculados à 
propriedade privativa de uma 
ou mais unidades, em um úni-
co prédio, no qual as unidades 
atribuem-se em frações ideais 
- artigo 1.332 do Código Civil.

Quem representa a coleti-
vidade condominial é o sín-
dico eleito pela assembleia, o 
qual possui inúmeras funções 
e responsabilidades que estão 
devidamente dispostas no ar-
tigo 1.348 do Código Civil.

Ocorre que, no referencia-
do artigo e na legislação bra-
sileira não há norma expres-
sa a respeito de quem deverá 
colocar e recolher o container 
de lixo, isto é, o síndico não 
está obrigado a essa função, 

como também não está corre-
to imputar aos conselheiros o 
serviço.

Assim, é necessário primei-
ramente analisar a convenção 
condominial e averiguar se há 
alguma disposição expressa 
sobre a temática.

Na hipótese da convenção 
ser omissa, considerando que 
a indagação é de um condomí-
nio pequeno, que não possui 
funcionário para realizar es-
ta atribuição específica e por 
se tratar de uma propriedade 
comum, todos os condôminos 
são responsáveis em colocar e 
recolher o container de lixo.

Por fim, tendo em vista que 
todos os condôminos são res-
ponsáveis e objetivando uma 
organização interna no con-
domínio, a sugestão seria con-
vocar uma assembleia condo-
minial e estabelecer um ro-
dízio entre os moradores, de 
dias, semanas, meses, enfim, 
uma forma de regramento pa-
ra esta função.

Geraldo Gregório Jerônimo 
Advogados Associados 
Diogo Silva Kamers
Advogado OAB/SC 
29.215
(48)  3222 2505

SEM ZELADOR
Gostaria de obter esclare-

cimento sobre a concessão do 
vale alimentação a funcioná-
rio que em virtude de doença, 
foi afastado e passou a rece-
ber seus benefícios pelo INSS, 
ficando em pericia médica até 
dezembro de 2020. O condomí-
nio é obrigado a continuar a 
fornecer o vale-alimentação a 
esse funcionário durante esse 
período de afastamento, já que 
o mesmo não recebe mais seus 
proventos do condomínio e sim 
do INSS? 

Renato Antunes, síndico

Importante esclarecer, inicial-
mente, que não existe previsão 
legal que obrigue o condomínio, 
na condição de empregador, a 
fornecer ao seu empregado vale-
alimentação e/ou vale-refeição. 
Isso porque, a concessão desses 

benefícios calha de previsão em 
acordo ou convenção coletiva 
de trabalho e, em algumas situ-
ações, por mera liberalidade do 
empregador.

 Caso o fornecimento de vale-
alimentação e/ou vale-refeição 
decorra de acordo ou convenção 
coletiva, necessário que seja cer-
tificado o que esses documentos 
estabelecem nas hipóteses de 
afastamento do empregado em 
virtude de doença. Geralmente 
as convenções/acordos coletivos 
não determinam o pagamento 
desses benefícios durante o afas-
tamento do funcionário, pois são 
prestados apenas para os dias 
úteis de trabalho.

 A título de exemplo, a con-
venção coletiva do “Sindicato 
dos Empregados em Edifícios e 
em Empresas de Compra, Ven-
da, Locação e Administração de 

Imóveis de Florianópolis” (regis-
tro no MTE SC 000914/2019), 
não estabelece a obrigatória de 
se pagar vale-alimentação e/ou 
vale-refeição na hipótese de afas-
tamento em virtude de doença.

 Por fim, caso o fornecimento 
de vale-alimentação e/ou vale-
refeição ocorra por mera libera-
lidade do condomínio emprega-
dor, a própria administração é 
quem irá determinar os procedi-
mentos a ser realizados, ou seja, 
se mantém ou não o pagamento 
desses benefícios durante o afas-
tamento do empregado.

 
Geraldo Gregório Jerônimo 
Advogados Associados
Paulo Henrique de 
Moraes Júnior
Advogado – OAB/SC 
39.992
(48) 3222 2505

VALE ALIMENTAÇÃO
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MAPA
ENGENHARIA & CONSTRUÇÃO

(48) 99982 1196 / 98406 5470

LINEOFILHO@GMAIL.COM
Eng. Lineo

Fiscalização e Gerenciamento
de obras em condomínios

Laudos técnicos de vistoria e
perícias em condomínios

RODOLFO SOUZA
(48) 99104 8707
 
MARCIO FERREIRA
(48) 99855 9183
 
PAULO VIANA
(48) 99953 1693

 ANTONIO DE ALMEIDA
(48) 98848 4606
 
ELIZEU PEREIRA
(48) 98459 3609
 
ISABEL DOS REIS
(48) 99600 2882

 DIEGO ALCANTARA
(91) 98342 3772
 
GUSTAVO SOSA
ZELADOR
(48) 99936 9799

ClAssi EMPREGO
Os profissionais que se apresentam abaixo são qualificados em curso de porteiro e 

zelador e buscam colocação em condomínios:

guia de fornecedores
Aqui o síndico encontra produtos e serviços para condomínios | Encontre mais fornecedores acessando www.condominiosc.com.br/fornecedores

CURSOS E TREINAmENTOS

ENGENHARIA / LAUDOS TÉCNICO / PERíCIAS

CONTABILIDADE PARA CONDOMÍNIOS

Controle diário da inadimplência

Acesso individualizado para cada condômino
Acompanhamento on line da contabilidade

            Av. Rio Branco, 404 Sl 506 Torre 1 - Centro Fpolis     gtc@gtccontabilidade.com.brwww.gtccontabilidade.com.br

O Cliente GTC Contabilidade conta com serviços diferenciados que auxiliam na gestão do condomínio. Solicite orçamento!

DESDE 1985 À SERVIÇO DE SEU CONDOMÍNIO E  EMPRESA

(48) 3223 5332
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Sibyla Loureiro

Consideradas verdadeiras 
pragas urbanas, os cupins 
são os grandes vilões da 
temporada. Atraídos pelo 

calor e pela umidade, eles invadem 
as residências, sobrevoam as lâm-
padas e deixam aquelas inúmeras 
asinhas dentro do apartamento. 
O ato de soltar as asas demonstra 
que os cupins já estão na fase adul-
ta, e o próximo passo é o acasala-
mento. De acordo com a bióloga 
Silvane Dalpiaz do Carmo, educa-
dora ambiental da Floram, o clima 
quente favorece o processo repro-
dutivo dessas espécies de insetos. 
A época da revoada acabou, mas 
eles continuam se alimentando em 
silêncio. Hora, portanto, de fazer 
um diagnóstico nos condomínios 
e iniciar o tratamento para evitar a 
próxima revoada.

De acordo com o especialista na 
área, Roberto da Gama Júnior, ela 
só deve acontecer no final da pri-
mavera e início do próximo verão. 
Até lá, as colônias de cupins – for-
madas por operários, soldados e 
rainha – vão se alimentando e des-
truindo o local que atacam, e só sa-
em depois que consomem o mó-
vel ou outro material. Nesse caso, 
o síndico pode se enganar e achar 
que a infestação é isolada, quando, 
na verdade, é apenas um sintoma 
do problema generalizado. Encon-
trar esses focos é o primeiro passo 

para controlar o inseto. 
Há mais de 300 espécies de 

cupins só no Brasil, e cada um po-
tencializa sua alimentação de for-
ma diferenciada. Os que mais se 
adaptam às zonas urbanas são os 
cupins de madeira seca e cupins de 
solo ou subterrâneos. 

A infestação de móveis, apesar 
de causar prejuízos financeiros, 
não coloca em risco a segurança 
das pessoas. No entanto, quan-
do a infestação está em telhados, 
forros ou estruturas de contenção 
pode ocorrer o enfraquecimento. 
Com o passar do tempo, a rigidez 
da madeira pode não conter o pe-
so que deveria suportar. No caso 
do cupim de solo, podem ocorrer 
danos em fios elétricos, acarretan-
do curto-circuito.

Causas
Para Silvane Dalpiaz, a presença 

de cupins em áreas urbanas se deve 
a pouca arborização presente nas 
cidades. Com a falta de habitat e ali-
mento, os cupins procuram outros 
ambientes. E como nas residências 
há madeira disponível, eles então 
procuram se instalar. Outro fator 
apontado pela bióloga é a falta do 
seu predador. “Muitas aves se ali-
mentam de cupins, e a diminuição 
delas nas áreas urbanas também 
contribui para o aumento dos inse-
tos. Assim, temos de ter mais árvo-
res em nossas cidades e em condo-
mínios - para atrair mais aves livres 
e manter o equilíbrio das cadeias 
alimentares. E não se devem matar 
as lagartixas dentro das residências, 
pois elas comem os cupins”, ensina.

Hora de eliminar os cupins

Infestação em móveis, portas ou estruturas de contenção traz prejuízo 
para os condomínios

O clima quente favorece o processo reprodutivo dessas espécies de insetos

• A melhor forma é entrar em 
contato com empresas especiali-
zadas, pois elas possuem técnica 
adequada e equipamentos para 
soluções satisfatórias. E o mais 
importante: sem agredir o am-
biente ou colocar em risco os mo-
radores ou funcionários do con-
domínio. Recomenda-se que ao 
primeiro sinal de vestígio, o res-
ponsável entre em contato com 
uma empresa prestadora de ser-
viço, pois é mais simples eliminar 
uma colônia nova. Colônias mais 

antigas apresentam galerias mais 
longas, fato que dificulta a pene-
tração do produto, e consequen-
temente a eliminação.

• A utilização de inseticidas 
domésticos frequentemente eli-
mina alguns indivíduos, e não a 
colônia ou ninho. Com o passar 
do tempo o uso indiscriminado 
desses produtos pode criar resis-
tência, fazendo com que o produ-
to se torne ineficaz.

Fonte: Marlon Santos – especia-
lista em controle de pragas.

Como eliminar a praga: • Cupins de madeira seca 
– fazem suas colônias em peças 
de madeira, podendo infestar 
livros ou até roupas caso estas 
estejam em ambiente propício 
para sua alimentação, abrigo 
e proliferação. A presença de 
vestígios granulados em deter-
minados pontos sinaliza a infes-
tação. É importante estar sem-
pre atento para esses vestígios. 
Normalmente são visíveis os 
orifícios circulares, como tam-
bém a madeira esteticamente 
boa, no entanto oca.

• Cupins de solo – estes 
normalmente fazem suas colô-
nias no solo, no entanto podem 
também construir colônias em 
telhados, rebocos ou até mesmo 
em caixas de energia. Fazem ca-
naletas para se proteger da lu-
minosidade, e utilizam frestas 
ou até conduites para transitar. 
Nem sempre essas canaletas 
são visíveis, ou refletem a real 
dimensão da infestação. Tam-
bém pode ser sinal de infesta-
ção a presença de resíduo, apa-
rentemente areia, saindo de to-
madas ou frestas da construção.

Saiba mais


